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Recurso n9 97.626 — IRPJ — EX : 1987

Recorrente TRÊS RIOS COMÉRCIO , INDOSTRIA E EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS LTDA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELÉM — PA

Intempestividade: - A intempestividade
da impugnação atacada no recurso voluntã
rio, não vencida, leva ao seu conhecime-ii
to parcial, para negativa de provimento.-

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por TRÊS RIOS COMÉRCIO, INDÚSTRIA E EXPORTAÇÃO
DE MADEIRAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, conhecer, em par
te, do recurso, para negar-lhe provimento, nos termos do 	 relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 12 de março de 1991
/

URG	 - PRESIDENTE
4 ./

S A LVE r EISA	 — RELATOR

_77/
VISTO EM	 AFONSe	 .0 FERREIRA i CAMPOS — PROCURADOR DA FA-

ZENDA NACIONALSESSÃO DE: A I NAAr,,,noi
L?

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros - CATUng ALRFPW) nONÇALVPq NUNRS, FRANCISCO DE ASSIS MIRANnA, cRT.(— 
TÓVÃÕ ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e
JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECORRENTE : TRÊS RIOS COMERCIO, INDÚSTRIA E EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS

LTDA.

RELATÓRI O

Foi o Recorrente lançada suplementarmente porque

calculou sua isenção - SUDAM - não de acordo com o lucro da explora_
ção uas sim com base no lucro real.

Foram dados como infringidos os artigos 450 e 451

do RIR/80.

Intimada do lançamento suplementar em 10/89, apre-

sentou impugnação em 02/90, alegando a sua condição de empresa de--../.„--
tentora do incentivo - SUDAM -, portanto isenta.

A decisão do órgão julgador singular não conheceu

da impugnação porque extemporânea.

Intimada em 04.06,90 da decisão recorrida„,em 03.07.90

apresentou recurso voluntário,onde ataca a intempestividade, dizen-

do ser ela irrelevante diante da isenção da qual gozava, enquanto

os documentos juntados_ com a impugnação visavam esclarecer as suas

alegações.
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VOTO

Conselheiro Celso Alves Feitosa, relator:

O recurso é tempestivo, enquanto intempestiva

impugnação, não podendo ser aceita a argumentação de que a sua con

dição de isento prevalecia:_. sobre o prazo processual administrati-

vo.

É que também as empresa
t
isentas estão sujeitas ao

cumprimento da legislação, enquanto não raro são as isenções condi

cionadas ao atendimento de certos pressupostos.

Assim, lançado um valor, impõe-se ã empresa enfren

tá-lo no prazo determinado pela legislação, sob pena de se tornar'

ilimitada a exceção legal.

Se deixou transcorrer in aIbis a Recorrente o seu'
A

prazo para impugnar, tornou imutável, pelo menos na esfera adminis

trativa a decisão proferida, daí porque, conheço em parte do recur

so por ter atacado a intempestividade da impugnação, mas :nego-lhe

provimento sem exame de mérito do lançamento.

É o meu voto.

/
L,4 ALVES w ITOSA - RELATOR.
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